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Resumo: Esta pesquisa foi realizada com o objetivo de analisar as práticas 

organizacionais relacionadas às competências coletivas que receberam prêmios 

de inovação em organizações públicas brasileiras. Para tal foi utilizada uma 

abordagem qualitativa com triangulação de dados obtidos em 14 entrevistas e 19 

relatórios referentes às equipes premiadas na categoria 1 do Concurso Inovação 

no Setor Público entre 2018 e 2022, os quais foram submetidos à análise de 

conteúdo. Como principais resultados foram identificadas cinco práticas 

organizacionais relacionadas às competências coletivas enumeradas no modelo 

validado por Montezano (2021): incentivo à inovação, suporte organizacional, 

estabelecimento de parcerias, de redes formais e informais e realização de 

treinamentos e capacitações. Como contribuições teóricas podem ser citadas a 

identificação de práticas organizacionais associadas às competências coletivas 

voltadas à inovação e aprofundamento da compreensão quanto ao nível das 

equipes, pouco contemplado em pesquisas científicas conforme verificado em 
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revisão de literatura. Os resultados desta pesquisa podem subsidiar a adoção de 

práticas organizacionais associadas ao perfil inovativo, estimular equipes de 

trabalho a desenvolverem competências inovativas e possibilitar melhor 

compreensão do desempenho e das competências coletivas nas organizações 

públicas. 

 

Abstract: This research was carried out with the objective of analyzing 

organizational practices related to collective competences that received 

innovation awards in Brazilian public organizations. For this, a qualitative 

approach was used with triangulation of data obtained from 14 interviews and 19 

reports referring to the teams awarded in category 1 of the Public Sector 

Innovation Contest between 2018 and 2022, which were submitted to content 

analysis. As main results, five organizational practices related to the collective 

competences listed in the model validated by Montezano (2021) were identified: 

encouraging innovation, organizational support, establishing partnerships, formal 

and informal networks, and carrying out training and qualifications. As theoretical 

contributions, the identification of organizational practices associated with 

collective competences aimed at innovation and deepening of understanding 

regarding the level of teams, little contemplated in scientific research, as verified 

in a literature review, can be cited. The results of this research can support the 

adoption of organizational practices associated with the innovative profile, 

encourage work teams to develop innovative skills and enable a better 

understanding of performance and collective skills in public organizations. 

 

 

Resumen: Esta investigación fue realizada con el objetivo de analizar las 

prácticas organizacionales relacionadas a las competencias colectivas que 

recibieron premios a la innovación en las organizaciones públicas brasileñas. Para 

ello, se utilizó un enfoque cualitativo con triangulación de datos obtenidos en 14 

entrevistas y 19 informes referidos a los equipos premiados en la categoría 1 del 

Concurso de Innovación en el Sector Público entre 2018 y 2022, que fueron 

sometidos a análisis de contenido. Como principales resultados, se identificaron 

cinco prácticas organizacionales relacionadas con las competencias colectivas 

enumeradas en el modelo validado por Montezano (2021): incentivo a la 

innovación, apoyo organizacional, establecimiento de asociaciones, redes 

formales e informales, y capacitación y calificaciones. Como aportes teóricos, se 

puede citar la identificación de prácticas organizacionales asociadas a 

competencias colectivas orientadas a la innovación y profundización de la 

comprensión sobre el nivel de los equipos, poco contempladas en la investigación 

científica, como se verifica en una revisión de la literatura. Los resultados de esta 

investigación pueden apoyar la adopción de prácticas organizacionales asociadas 

al perfil innovador, alentar a los equipos de trabajo a desarrollar habilidades 

innovadoras y posibilitar una mejor comprensión del desempeño y las habilidades 

colectivas en las organizaciones públicas. 
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Introdução 
 

As organizações necessitam empreender 

transformações na forma como prestam os 

serviços e desenvolvem seus produtos e 

processos. A inovação se configura como 

elemento central para uma boa administração 

e contribui para o alcance de desempenho 

organizacional satisfatório. 

Assim, a inovação no setor público tem 

sido objeto de atenção por parte de 

pesquisadores e profissionais que anseiam por 

melhores resultados em termos de eficiência, 

eficácia e satisfação do usuário, os quais são 

consequências das atividades inovativas 

(Organisation for Economic Co-operation and 

Development, 2005). Outrossim, pesquisas 

recomendam que se busque identificar as 

variáveis que influenciam, positiva ou 

negativamente, a inovação em organizações 

públicas. Isso porque os desafios a serem 

superados na Administração Pública são 

multifacetados e dinâmicos (Bergue, 2019), 

sendo necessário compreender as 

complexidades e limitações envolvidas, e 

analisá-las sob diferentes perspectivas e 

contribuições. 

O modelo de gestão pública inovadora 

para o Brasil - GESPUBLIN, desenvolvido por 

Isidro (2018) é uma referência, que apregoa a 

observância de quatro dimensões para uma 

efetiva implementação de inovação no setor 

público – ambiente, capacidade, atividades e 

resultados. Tal modelo foi desenvolvido 

especificamente para o setor público brasileiro 

e o autor apresenta as competências como 

antecedentes para inovação nas organizações 

públicas. 

Referida relação entre competências e 

inovação se insere no contexto dos 

facilitadores e barreiras da inovação no setor 

público, em que diversos estudos (Cinar, Trott 

& Simms, 2019; Isidro-Filho, 2017; Castro, 

Isidro-Filho, Menelau, & Fernandes, 2017; 

Santos, Sano & Souza, 2019) apontam o 

desenvolvimento de competências e o trabalho 

em equipe como variáveis facilitadoras do 

sucesso da implementação de inovações. 

Dessa maneira, a fim de atender as 

demandas da sociedade e as mudanças 

necessárias ao alcance de melhor eficiência na 

prestação dos serviços, o desenvolvimento de 

uma gestão por competências torna-se uma 

ferramenta fundamental para a administração 

pública federal atingir tais objetivos (Silva, 

Bispo & Pereira, 2021).  

O Decreto nº 9.991/2019, que dispõe 

sobre a Política Nacional de Desenvolvimento 

de Pessoas da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional, explicita o 

objetivo de “promover o desenvolvimento dos 

servidores públicos nas competências 

necessárias à consecução da excelência na 

atuação dos órgãos e das entidades da 

administração” (Brasil, 2019, p. 1). 

Ressalta-se que a Instrução Normativa 

SGP-ENAP/SEDGG/ME nº 21/2021 define as 

competências de liderança para o servidor 

público, dentre as quais se insere a 

competência de inovação, bem como as 

competências transversais do setor público, em 

que está enumerado o trabalho em equipe 

(Brasil, 2021). 

Desse modo, este artigo busca suprir a 

lacuna verificada na revisão de literatura e 

analisar as práticas organizacionais 

relacionadas às competências coletivas para 

inovação em organizações públicas brasileiras. 

Para isso, partirá do modelo de competências 

proposto por Lana Montezano (2021), que 

agrupou no nível de equipes 18 competências 

relacionadas à inovação. 

Almeja-se, portanto, verificar quais são as 

ligações das práticas com as competências 

coletivas e, assim, contribuir para ações de 

desenvolvimento e fortalecimento das 

competências que são fundamentais para ações 

inovativas que viabilizem melhorias nos 
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processos de trabalho e na prestação de 

serviços públicos mais eficientes e eficazes à 

sociedade. 

 

Elementos Teóricos da Pesquisa 
 

Na administração pública, as tentativas de 

implementação de inovações significam o 

desejo por mais eficiência e qualidade na 

prestação dos serviços e, dessa forma, torna-se 

necessário romper com os modelos 

tradicionais de administração e introduzir uma 

cultura de gestão (Guimarães, 2000). 

Nesse sentido, a partir de revisão de 

literatura em que foram analisadas diversas 

definições sobre o assunto, depreende-se que a 

inovação no setor público implica em uma 

novidade funcional que acarreta mudança 

transformadora e durável, propiciando 

resultados relevantes para a gestão do setor 

público e para a qualidade dos serviços 

públicos ofertados aos cidadãos, impactando 

diretamente no valor público (Lacerda, 2020).  

Ressalta-se que as inovações se 

configuram como mecanismo fundamental à 

administração pública para o enfrentamento de 

dificuldades e crises, além de contribuir para o 

aumento da satisfação e confiança dos 

cidadãos diante do atendimento das suas 

demandas, melhorando o desempenho, 

visando o sucesso e a sustentabilidade 

organizacional frente ao contexto de mudança 

e de escassez de recursos (Hijal-moghrabi, 

Sabharwal & Ramanatha, 2020; Khalid & 

Sarker, 2019). 

Diante do exposto, é possível perceber 

que a inovação no setor público se consolida 

quando os governos desenvolvem estratégias e 

práticas organizacionais que promovam as 

ações acima descritas e gerem ideias que 

impactem as demandas da sociedade. Dessa 

maneira, considera-se essencial que os 

servidores públicos tenham comportamentos 

inovadores que gerem mais eficiência e 

eficácia organizacional (Demircioglu & 

Audretsch, 2018). Outrossim, os gestores 

públicos também possuem papel relevante 

para a inovação, visto que a eles incumbe a 

responsabilidade de resolver problemas e criar 

valor público (Crosby, Hart & Torfing, 2016). 

Pode-se afirmar que no setor público 

brasileiro existem inúmeras experiências 

inovadoras que buscam solucionar questões e 

problemas diversos. Isidro (2018) pesquisou 

modelos de inovação pública em diversos 

países e propôs o Modelo Integrado de Gestão 

Pública Inovadora para o Brasil 

(GESPUBLIN) envolvendo as dimensões: 

ambiente, capacidade, atividades e resultados. 

Tal modelo foi reflexo da percepção do 

pesquisador de que o Brasil era carente de um 

molde que fundamentasse as práticas 

inovadoras e da conclusão quanto ao ponto 

convergente entre os modelos estudados: para 

inovar são necessárias equipes e pessoas com 

competências para inovação (Montezano, 

2021). Assim, o GESPUBLIN estabelece as 

dimensões citadas (ver Figura 1). 

 
Figura 1 

Dimensões do GESPUBLIN 

Dimensão Definição 

Elementos 

Constituint

es 

Exemplos de 

práticas 

Ambiente 

de 

Inovação 

Variáveis 

individuais, 

organizacionais 

e/ou 

contextuais que 

viabilizam ou 

inibem os 

esforços de 

inovação. 

Objetivos da 

inovação, 

indutores da 

inovação, 

facilitadores e 

barreiras da 

inovação. 

Identificar a 

disponibilidade de 

recursos 

(orçamento, 

prazos, pessoas, 

informações, 

tecnologias) que 

podem favorecer a 

intenção de 

inovar; 

disponibilizar 

programas de 

treinamento e 

capacitação de 

pessoas que 

podem favorecer a 

intenção de 

inovar. 
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Capacidad

e de 

Inovação 

Competências 

organizacionais 

que mobilizam 

os diferentes 

recursos e 

sustentam os 

esforços de 

inovações. 

Liderança para 

inovação, 

intenção 

estratégica de 

inovação, pessoas 

para inovação, 

projetos de 

inovação, 

tecnologias para 

inovação, co-

criação da 

inovação e 

flexibilidade 

organizacional 

Discurso de 

incentivo à 

inovação por 

parte dos 

líderes e 

gestores da 

organização; a 

organização 

cria um 

ambiente 

receptível às 

contribuições 

de seus 

parceiros 

(públicos e 

privados) para 

as iniciativas e 

projetos de 

inovação. 

Atividades 

de 

inovação 

Ciclo de 

inovação no 

qual as ideias 

são geradas, 

selecionadas, 

implementadas 

e difundidas. 

Geração, seleção, 

implementação e 

difusão de ideias. 

A organização 

utiliza 

ferramentas de 

colaboração e 

engajamento 

para a geração 

de ideias; a 

organização 

prototipa e 

testar ideias 

para inovação 

com o 

engajamento de 

seus parceiros 

(públicos e 

privados). 

Resultados 

de 

Inovação 

Efeitos diretos 

e indiretos da 

inovação. 

Aspectos 

organizacionais 

(desempenho, 

clima e imagem 

organizacionais) e 

serviços públicos 

(qualidade da 

entrega, 

satisfação, 

qualidade de vida 

da sociedade). 

As iniciativas e 

projetos de 

inovação geram 

novos (ou 

significativame

nte 

melhorados) 

procedimentos 

de prestação de 

serviços 

públicos; a 

organização 

monitora os 

impactos da 

inovação no 

desempenho 

organizacional 

ao longo do 

tempo. 

Fonte: Adaptado de Isidro (2018). 

 

O mesmo autor explicita, ainda, as 

práticas de gestão para cada uma das 

dimensões de inovação, que podem subsidiar a 

definição das competências para inovação e 

sugere que o desenvolvimento de pessoas e de 

competências para a inovação fundamenta o 

ecossistema de inovação no setor público.  

Em meio a diversas definições, 

competência pode ser conceituada como o 

saber agir responsável e reconhecido, que 

implica mobilizar, integrar, transferir 

conhecimentos, recursos e habilidades, que 

agreguem valor econômico à organização e 

valor social ao indivíduo (Fleury & Fleury, 

2001). Ademais, Silva e Honório (2021) 

pontuam que competência é compreendida 

como a mobilização, integração e transferência 

dos conhecimentos, habilidades e atitudes 

expressas no desempenho profissional do 

servidor no contexto de determinado ambiente 

organizacional.  

Nesse contexto, os processos e o 

desempenho das organizações são 

estabelecidos a partir de ações realizadas por 

pessoas em coletividade e se constituem por 

meio de relações de colaboração e interação 

(Silva & Ruas, 2016). Assim, a competência 

ocorre de modo interdependente nos níveis 

organizacional, de equipe e individual, sendo 

considerado um construto multinível 

(Carbone, Tonet, Bruno & Silva, 2016; 

Loufrani-Fedida & Aldebert, 2021). Da 

mesma forma, as competências para inovação 

configuram um fenômeno multinível em que 

se verifica a interrelação dos níveis voltada à 

geração de resultados (Montezano & Isidro, 

2020). 

Nesse sentido, Lima e Silva (2015) 

esclarecem que o desdobramento das 

competências organizacionais no nível 

intermediário resulta no conhecimento das 

competências coletivas, as quais constituem 

uma classe intermediária entre o nível 

individual e o organizacional. Ou seja, “os 

indivíduos precisam ter competências para 

inovar, sendo que estas vão sendo agregadas 

nos níveis de equipes, da organização como 

um todo e do próprio setor público, 
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permitindo, como resultado, gerar a inovação 

para a sociedade por meio do valor público” 

(Montezano, 2021, p. 96). 

Ou seja, existe uma articulação simultânea 

entre competências e inovação, conforme 

afirmam Ribeiro, Soares, Jurza e Ziviani 

(2018). Dessa forma, as competências 

viabilizam o desenvolvimento de inovações, 

ao passo que a inovação demanda ampliação 

de competências. Nesse sentido, este artigo 

utilizará as competências em nível de equipe 

identificadas por Montezano (2021) e buscará 

analisar as práticas organizacionais 

relacionadas às competências coletivas para 

inovação em organizações públicas brasileiras. 

Partindo-se do pressuposto de que os 

processos de inovação são complexos e se 

articulam às competências e, ainda, que as 

ações humanas são organizadas por meio de 

práticas (Schatzki, 2005), torna-se necessário 

conhecer as práticas organizacionais a eles 

relacionadas. 

As práticas organizacionais podem ser 

compreendidas como formas particulares de 

conduzir as funções organizacionais que 

evoluem com o passar do tempo, influenciadas 

pela história da organização, pelas pessoas, 

interesses e ações que se institucionalizaram 

na organização (Kostova, 1996). 

Com relação às práticas organizacionais 

que colaboram para a mobilização de 

competências coletivas, aponta-se o estudo de 

Lira (2021) que, diante da conclusão de que a 

equipe precisa ter unidade, aponta fatores do 

contexto social que devem ser melhorados nas 

instituições públicas.   

Inicialmente, a autora esclarece que o 

fluxo de atividades e a maneira como são 

distribuídas podem promover a comunicação 

entre os servidores e, assim, viabilizar o 

desenvolvimento de competências coletivas. 

Dessa forma, atribuir tarefas específicas para 

cada membro da equipe dificulta a interação e 

compartilhamento de informações entre o 

grupo (Lira, 2021). 

Ademais, foram apontados como fatores 

determinantes ao desenvolvimento de 

competências coletivas a qualificação das 

pessoas que compõem o quadro de pessoal das 

organizações e o interesse em compartilhar 

experiências e conhecimentos com os colegas, 

visto que as competências individuais 

potencializam as coletivas. Dessa forma, é 

importante que as organizações considerem os 

perfis e capacidades dos servidores no 

momento de distribuição dos setores e das 

funções correspondentes (Lira, 2021) e 

promovam práticas de estímulo à construção 

coletiva de saberes. 

Outro aspecto fundamental consiste na 

estrutura física das salas e disposição de 

móveis e equipamentos, tendo em visto que a 

depender de como forem feitas, pode-se 

favorecer a comunicação entre os servidores, a 

realização de reuniões, os debates e as tomadas 

de decisões de modo colaborativo (Lira, 2021). 

 

Elementos Metodológicos da Pesquisa 
 

A fim de alcançar os objetivos propostos 

nesta pesquisa e responder à questão “quais 

são as práticas organizacionais que estão 

relacionadas a competências coletivas voltadas 

para a inovação em organizações públicas 

brasileiras?”, este estudo utilizou a abordagem 

qualitativa, a partir da qual pode-se captar as 

experiências do sujeito investigado, bem como 

perceber e interpretar a diversidade de 

percepções dos participantes da pesquisa a fim 

de compreender sua correlação com os 

fenômenos sociais sob análise (Creswell, 

2010). 

Ademais, a pesquisa é teórico-empírica, 

visto que utilizou um modelo proposto de 

competências coletivas, validado por 

Montezano (2021), e buscou empiricamente 

relacionar as práticas organizacionais com as 

competências coletivas voltadas para a 
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inovação em organizações públicas do Brasil. 

Outrossim, possui natureza descritiva, 

tendo em vista que almejou identificar práticas 

organizacionais relacionadas às competências 

coletivas para inovação em organizações 

públicas brasileiras. Configura-se também 

como uma pesquisa aplicada, visto que, 

segundo Gil (2019) e Vergara (2016), há uma 

finalidade prática e interesse na aplicação, 

utilização e consequências práticas dos 

conhecimentos explorados. 

Quanto aos meios de investigação, 

utilizou-se o estudo de casos múltiplos, pois se 

buscou compreender como as práticas e os 

processos sociais relacionados influenciam no 

contexto da inovação no setor público, a partir 

da investigação de equipes que integram 

diferentes organizações, com visões, culturas e 

valores distintos, (Merriam, 2009; Yin, 2015). 

Nesse sentido, os dados coletados foram 

estudados caso a caso e realizou-se uma 

análise cruzada. 

Com relação aos sujeitos da pesquisa, 

foram consideradas as equipes premiadas da 

Categoria 1 – Inovação em processos 

organizacionais no Poder Executivo federal, 

estadual e do Distrito Federal nas cinco 

últimas edições (2018-2022) do Concurso 

Inovação no Setor Público, promovido pela 

Escola Nacional de Administração Pública. 

A escolha da base de experiências 

inovadoras reconhecidas pela ENAP se 

justifica diante dos seguintes fatores: (i) o 

concurso é promovido por instituição de 

ensino do governo federal reconhecida que 

promove, inclusive, o maior evento sobre 

inovação da América Latina; (ii) o concurso 

existe há mais de 25 anos; (iii) há uma seleção 

rigorosa de avaliadores; (iv) as propostas 

inovadoras que concorrem ao prêmio são 

minuciosamente analisadas, conforme se 

verifica nas informações contidas nos 

relatórios de descrição dos casos publicados 

por Coordenação-Geral de Inovação (2020a, 

2020b, 2022a, 2022b). 

As premiações envolvem organizações de 

diversos setores, convergindo para a 

orientação de Marconi e Lakatos (2022) de que 

a seleção dos sujeitos da pesquisa deve buscar 

atingir a maior representatividade possível, 

favorecendo o alcance da legitimidade dos 

resultados. 

Para a realização dos estudos de caso, 

foram utilizadas, como técnicas de coleta de 

dados, a análise documental (relatórios, 

normas e documentos complementares) e a 

entrevista semiestruturada (Marconi, Lakatos, 

2022). Ademais, registra-se que as entrevistas 

aconteceram por meio de um roteiro 

semiestruturado contemplando perguntas 

abertas relacionadas aos objetivos da pesquisa 

com o intuito de obter percepções e opiniões 

dos participantes (Creswell, 2010). 

Após a coleta dos dados, os mesmos 

foram organizados de modo a viabilizar sua 

análise e interpretação para alcançar os 

objetivos propostos e fornecer respostas à 

questão central da pesquisa. Assim, foi 

necessário realizar a transcrição literal das 

entrevistas realizadas, as quais haviam sido 

gravadas com autorização dos respondentes, 

para geração de protocolos. Registra-se que 

tais protocolos também foram desenvolvidos 

durante a análise dos relatórios sobre os 

projetos premiados no Concurso Inovação no 

Setor Público da ENAP.  

Nesse contexto, os dados levantados 

foram analisados por meio do método de 

análise proposto por Silva (2005), que abrange 

seis etapas integradas, dentro de um sistema 

cíclico, iniciado pela leitura atenta do 

protocolo das entrevistas transcritas 

literalmente, a fim de obter uma visão geral da 

percepção dos entrevistados em relação aos 

objetivos da pesquisa. 

Desse modo, após a leitura e releitura das 

entrevistas já transcritas e dos demais 

documentos utilizados, foi possível aprofundar 
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a compreensão e as percepções da 

pesquisadora quanto ao material coletado. 

Referida etapa acarretou um protocolo 

codificado para cada instrumento, ou seja, os 

códigos foram definidos e, como exemplo, “E1 

R1” identifica o primeiro entrevistado da 

equipe 1, “E1 R2”, o segundo entrevistado da 

equipe um e “REL 1” identifica o relatório do 

projeto da equipe 1. 

Na sequência, procedeu-se à leitura e 

releitura dos protocolos codificados para 

viabilizar a identificação dos temas seguida do 

agrupamento dos relatos dos entrevistados por 

temas utilizando-se o software NVivo, versão 

R1 (release 1.7.1). Em seguida, os resultados 

foram estruturados em um texto sobre cada 

tema e, por fim, foi realizada uma análise 

compreensiva e interpretativa sobre os 

resultados identificados.  

Nesse sentido, o planejamento e a 

execução das etapas necessárias à análise dos 

dados, configuraram-se essenciais para 

viabilizar uma análise de conteúdo organizada 

e com alcance das finalidades pretendidas na 

pesquisa. 

 

Apresentação e Discussão dos 

Resultados 
 

As competências remetem a um conjunto 

de práticas desenvolvidas por pessoas, que 

constituem elemento fundamental para o 

desenvolvimento da inovação, ao passo que 

identificam problemas, analisam desafios, 

propõem ideias e implementam soluções 

inovadoras. Dessa forma, partindo-se da 

análise prévia do modelo de competências 

coletivas validado por Montezano (2021), foi 

possível identificar as seguintes práticas 

organizacionais de recursos humanos para 

inovação: 

 

 

 

1) Incentivo à inovação 

 

Uma organização pública com clima de 

inovação se caracteriza por incentivar e ser 

mais aberta a novas ideias e inovações, 

manifestando-se por um amplo espectro de 

gestão e práticas organizacionais 

(Demircioglu, Audretsch, 2018).  

Conforme asseveram Hijal-Moghrabi, 

Sabharwal e Ramanatha (2020), a falta de 

incentivo dificulta a inovação, visto que o 

contexto, seja ambiental ou organizacional, 

influencia significativamente no 

desenvolvimento e na implementação de 

inovações nas organizações públicas. Desse 

modo, é preciso incentivar projetos inovadores 

através do discurso dos gestores e do 

reconhecimento e valorização das equipes 

envolvidas. 

A alta gestão se configura, então, como 

preditor importante da inovação devido à 

capacidade de nutrir uma cultura 

organizacional favorável às mudanças, tendo 

em vista que promover a inovação implica em 

apoiar e motivar as pessoas que compõem as 

organizações para que experimentem novas 

abordagens através de um sistema que a 

valorize (Hijal-Moghrabi; Sabharwal & 

Ramanatha, 2020). 

Dessa forma, verifica-se que o discurso de 

incentivo à inovação por parte dos gestores, 

associado à modificação de algumas práticas e 

procedimentos, viabiliza modificações na 

cultura organizacional (Moussa, Mcmurray & 

Muenjohn, 2018). E esta última, segundo 

apontam Wipulanusat, Panuwatwanich e 

Stewart (2017), desempenha papel 

fundamental na gestão bem-sucedida da 

inovação no setor público.  

Os autores destacam que desenvolver a 

criatividade e a inovação de equipes requer um 

forte apoio dos gestores, o qual pode ocorrer 

de diversas maneiras, inclusive por meio do 

fornecimento de incentivos e recompensas 
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(Santos, Sano & Souza, 2019; Wipulanusat, 

Panuwatwanich & Stewart, 2017).  

Carvalho, Reis e Cavalcante (2011) 

enfatizam que criar um programa formal de 

incentivo e recompensa por ideias geradoras 

de inovação se configura uma ótima prática 

voltada ao desenvolvimento de projetos 

inovadores. Desse modo, transcreve-se abaixo 

algumas considerações dos entrevistados: 

 
Acredito que quando a organização apoia e 

incentiva uma ideia e dá reconhecimento às 

equipes e funcionários, eles tendem a se 

engajar e a desenvolver habilidades e 

competências que podem gerar inúmeros 

benefícios que serão sentidos não apenas pela 

organização em si, mas por toda a coletividade 

(E9 R1). 

 

O incentivo em busca de inovação é um ponto 

essencial para que os projetos ocorram. Sem 

gestores engajados, incentivando e 

patrocinando projetos, com certeza ele já acaba 

nas primeiras reuniões e nunca sai do papel 

(E12 R1) 

 

Assim, é fundamental que as organizações 

desenvolvam um sistema de incentivos que 

possa motivar os servidores e equipes a 

desenvolverem inovações, seja através de 

definição de carga horária voltada 

especificamente a essas atividades inovadoras, 

seja através de concessão de gratificações. 

Quanto a esse aspecto, Pam (2015), enfatiza 

que a remuneração relacionada ao 

desempenho de projetos de inovações pode ser 

uma motivação extrínseca e promover o foco 

na inovação para recompensa pessoal 

imediata. 

Ressalta-se, então, que a inovação das 

equipes desenvolve novas ideias, que, 

colocadas em prática, geram benefícios para as 

organizações (Wipulanusat, Panuwatwanich 

& Stewart, 2017), inclusive economia de 

recursos, sendo viável a concessão de 

benefícios aos envolvidos nos projetos de 

inovação. 

Dessa forma, torna-se possível 

correlacionar a prática de incentivo à inovação 

com as seguintes competências coletivas: a) 

diagnóstico e prognóstico - pois a cultura da 

inovação desenvolve a capacidade das equipes 

identificarem problemas e oportunidades para 

melhorias na prestação dos serviços à 

sociedade; b) tomada de decisão colaborativa; 

c) colaboração; d) cocriação; e) mobilização 

do ecossistema de inovação - visto que o 

discurso dos gestores de estímulo às inovações 

pode promover a integração entre os membros 

para que desenvolvam e deliberem em 

conjunto e com apoio de outros colaboradores 

sobre as demandas relacionadas ao projeto 

inovador. 

Ademais, o incentivo à inovação por parte 

da administração influencia a competência das 

estratégias de comunicação à medida que a 

organização adota diferentes meios, outrora 

inutilizados, e, ainda, correlaciona-se à gestão 

de conflitos, de resultados e do conhecimento, 

como reflexo da valorização e reconhecimento 

da cultura de inovação. 

 

2) Suporte organizacional 

 

Pesquisas apontam que existe uma relação 

diretamente proporcional entre o compromisso 

da administração superior e o suporte, recursos 

e liberdade para inovar por parte dos 

responsáveis pelos projetos de inovação (Silva 

& Honório, 2021). Esses autores consideram 

que o suporte organizacional contribui para a 

superação de obstáculos e para o 

estabelecimento de parcerias, internas ou 

externas, importantes para o desenvolvimento 

dos projetos. 

Nesse sentido, os estudos desenvolvidos 

por Moussa, Mcmurray e Muenjohn (2018) e 

por Hijal-Moghrabi, Sabharwal e Ramanatha 

(2020) apontam que o suporte organizacional 

impulsiona as inovações. Logo, o apoio 

institucional e a disponibilidade da 
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organização em auxiliar as equipes sempre que 

for demandada, seja com o fornecimento de 

informações, atenção aos projetos e 

indicadores, seja com a atuação sobre outras 

variáveis, devem ser incentivados. Um dos 

relatos dos entrevistados nesta pesquisa 

reforça esse resultado: 

 
Acho que quando temos apoio da organização 

e também um gestor atuante, que participa 

efetivamente de um projeto, a equipe se sente 

motivada e engajada e, consequentemente, 

busca desempenhar suas funções da melhor 

maneira de modo que o projeto se desenvolva 

bem e alcance os objetivos propostos. (E2 R2) 

 

Outrossim, Wipulanusat, Panuwatwanich 

e Stewart (2017) destacam a importância de as 

organizações disponibilizarem orçamentos 

suficientes para a concepção e execução das 

inovações, concederem liberdade para que as 

equipes desenvolvam projetos inovadores, 

além de protegê-las dos entraves burocráticos. 

Nesse sentido, converge a colocação de uma 

entrevistada que pontuou o seguinte: “Dentre 

os fatores de sucesso, ressalto a autonomia e 

liberdade para experimentar algo novo, [...] 

porque a iniciativa foi sempre muito respeitada 

e teve seus acertos sempre valorizados” (E3 

R1). Na mesma linha de entendimento, Santos, 

Sano e Souza (2019) apontam como 

mecanismos de suporte à inovação a alocação 

de recursos, financeiros e humanos, para 

promover a inovação e sua implementação.  

Dessa maneira, reputa-se como 

fundamental para o desenvolvimento de ideias 

e projetos inovadores, que o suporte 

organizacional ocorra mediante a 

disponibilização de recursos, dentre os quais 

se inserem os estruturais, orçamentários, de 

pessoal, tecnológicos, de dados e informações. 

Nesse sentido, Moussa, Mcmurray e 

Muenjohn (2018) elencaram estudos que 

mencionam como barreiras à inovação o baixo 

orçamento, instalações precárias e falta de 

sistemas, por exemplo. Nesse sentido, a 

indisponibilidade de algum recurso pode se 

tornar um fator que dificulta o surgimento da 

inovação, mas não impossibilita o 

desenvolvimento da inovação quando a equipe 

está mobilizada e engajada, conforme se 

verificou em algumas equipes analisadas, em 

que os próprios membros disponibilizaram 

materiais próprios e buscaram adaptar os 

projetos a fim de alcançar a inovação 

almejada. 

Isidro (2018) aponta como facilitadora à 

inovação, a prática da organização 

disponibilizar recursos (orçamento, prazos, 

pessoas, informações, tecnologias) que podem 

favorecer sua intenção de inovar. Assim, para 

incentivar e melhor desenvolver projetos 

inovadores, é importante que as organizações 

disponham de estruturas apropriadas, com 

equipamentos e sistemas adequados, além de 

orçamentos e pessoas compatíveis com as 

inovações.  

Dessa maneira, é possível estabelecer 

vínculos entre essa prática e a competência da 

pesquisa, pois o suporte da organização é 

fundamental para a realização de 

levantamentos, construção dos projetos de 

inovação e investigação dos resultados diante 

da disponibilização de dados, sistemas e 

informações necessários às atividades 

envolvendo a competência em questão.  

Para viabilizar o desenvolvimento das 

inovações, o suporte organizacional deve estar 

presente na definição das funções de cada 

membro da equipe (planejamento do trabalho), 

na seleção de ideias, na solução de problemas, 

na experimentação, nas tomadas de decisão e 

em momentos de implementação de inovação. 

Além disso, é possível relacionar esta 

prática com as seguintes competências: a) 

gestão de projetos - ao passo que envolve 

mobilizar recursos para alcançar melhorias do 

serviço público; b) multiprofissionalidade - 

visto que a organização dispor de pessoas com 

formações e perfis variados interfere no 
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desenvolvimento bem sucedido de projetos de 

inovação; c) estratégias de comunicação, pois 

as ferramentas e canais de comunicação devem 

estar disponíveis para utilização e, assim, 

disseminar informações. 

Ademais, para a solução de problemas e 

gestão de projetos, de resultados e do 

conhecimento é fundamental que as 

informações, dados e demais recursos 

necessários estejam disponíveis para análise. 

Dessa maneira, verifica-se que essa relação de 

apoio e disposição em colaborar por parte das 

organizações para com as equipes tem o 

potencial de viabilizar o sucesso dos projetos 

de inovação. 

 

3) Estabelecimento de parcerias 

 

Em estudo sobre as características das 

equipes e dos laboratórios de inovação no 

Brasil, Cavalcante, Goellner e Magalhães 

(2019) apontaram a importância de construir 

redes e firmar parcerias internas e externas às 

organizações. No mesmo sentido, Koch e 

Hauknes (2005) elucidam que quanto maior o 

desenvolvimento de redes e de parcerias, 

maiores serão as chances de sucesso dos 

processos de inovação. 

Da mesma maneira, Santos, Sano e Souza 

(2019) asseveram que o estabelecimento de 

parcerias com organizações públicas e 

privadas e a valorização da participação da 

sociedade civil se configuram como elementos 

fundamentais para viabilizar mudanças e 

inovações nos produtos e processos 

organizacionais.  

O estabelecimento de parcerias permite 

resolver determinada carência da organização 

em que se desenvolve inicialmente o projeto 

voltado à inovação e o melhor 

desenvolvimento dos projetos de inovação, 

conforme se observou em algumas equipes 

analisadas e se constata a partir dos recortes 

transcritos a seguir: “A experiência dos 

parceiros, auxiliou bastante na formulação do 

projeto de modo a atingir os objetivos 

pretendidos” (E12 R1). 

 
Além disso, foi preciso estabelecer parcerias, 

montar as estruturas do programa e formalizar 

a indicação de representantes dos diversos 

órgãos e fazer adaptações nos documentos de 

forma a contemplar a especificidade e 

diversidade dos órgãos envolvidos, seja pelo 

regime jurídico, seja pela legislação específica 

(E10 R1). 

 

Parceiros fortes, em especial a Fapes, que 

viabiliza a disponibilização de recursos via 

modalidade de apoio a projetos, que permite 

uso ágil e descomplicado dos recursos. 

Mentores voluntários incríveis, que agregaram 

toda sua expertise nesse novo e desafiador 

processo de aceleração de iniciativas públicas, 

emprestando sua credibilidade, gerando grande 

aprendizado à equipe, grande motivação aos 

acelerados e ótimos resultados ao processo 

(REL11). 

 

Desse modo, ressalta-se a compreensão de 

que inovar sozinho é difícil (Carvalho, Reis & 

Cavalcante, 2011) e que o trabalho em rede, 

com a prática de estabelecer parcerias, facilita 

o desenvolvimento das inovações e alcance de 

maior qualidade e eficácia na prestação de 

serviços. 

Nesse sentido, verificou-se na maioria das 

equipes analisadas a contribuição dos 

parceiros para o desenvolvimento exitoso dos 

projetos de inovação. Tal prática está 

associada à competência: a) cocriação; e b) 

mobilização do ecossistema de inovação, pois, 

ao se estabelecer parcerias, novas 

competências especializadas 

(multiprofissionalidade) e experiências 

vividas em ambiente diversificado podem ser 

adicionadas ao projeto, tornando-se possível 

construir possibilidades de solução das 

demandas vivenciadas pelas equipes. 

Ademais, os parceiros devem buscar uma 

construção colaborativa e atuar efetivamente 

na solução de problemas, na tomada de 



 

 

 

Revista de Administração, Ciências Contábeis e Sustentabilidade, 13(5), 2023. 

Edição Especial: Competências e Aprendizagem nas Organizações 

 

145 

decisões, bem como na gestão de projetos e de 

resultados para, assim, desenvolver projetos de 

inovação que acarretem serviços públicos 

melhores e mais eficientes. 

 

4) Realização de treinamentos e 

capacitações 

 

A prática da realização de treinamentos e 

capacitações pode ser citada, visto que estudos 

têm apontado que desempenham um papel 

significativo no desenvolvimento da inovação 

e que organizações que fornecem treinamento 

se beneficiam de conhecimentos e habilidades 

aprimorados (Pam, 2015). 

Nesse mesmo sentido, Bispo e Mendes 

(2021), em estudo sobre planejamento 

estratégico em recursos humanos, afirmam que 

dentre as estratégias orientadoras para 

melhoria dos serviços públicos prestados aos 

cidadãos, apontadas pelo Plano Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), tem-se 

o incentivo às capacitações promovidas pelas 

próprias instituições. 

Wipulanusat, Panuwatwanich e Stewart 

(2017), por sua vez, destacam que para a 

inovação ser bem-sucedida, é importante que 

as organizações capacitem as equipes, através 

de variadas fontes, para que desenvolvam e 

utilizem suas competências e criatividade em 

projetos inovadores que proporcionem 

serviços públicos com maior qualidade e 

eficiência. 

Diante da análise das equipes 

investigadas, verificou-se que a grande 

maioria delas evidenciou a importância da 

capacitação e profissionalização das equipes, 

conforme trechos a seguir transcritos:  

 
Acredito que ter um Programa de Capacitação 

ativo e continuamente atualizado, a fim de 

possibilitar o desenvolvimento das 

competências dos servidores é um fator crítico 

de sucesso para os projetos institucionais como 

um todo. À medida que o corpo técnico se 

capacita, novas formas de ver os desafios 

institucionais são desenvolvidas e, com isso, as 

possíveis soluções (E8 R1). 

 

“Acredito que o treinamento e o incentivo da 

organização para que se busque prestar serviço 

de qualidade são muito importantes para que a 

equipe entenda a importância do projeto para a 

melhoria do trabalho” (E6 R1).  

 

“Outra coisa que considero relevante é a 

capacitação técnica da equipe que trabalhou 

noite e dia para que as entregas apresentassem 

qualidade acima do esperado e ver os 

resultados estimula e engaja a equipe” (E4 R1). 

 

Ademais, além do oferecimento de 

programas de capacitação e treinamento aos 

servidores e demais colaboradores envolvidos 

no projeto de inovação, é importante que as 

organizações estimulem o aprendizado 

contínuo e a busca por conhecimento 

(Carvalho, Reis & Cavalcante, 2011). 

Verificou-se, ainda, a importância da prática 

da capacitação para solucionar problemas de 

escassez de recursos humanos, conforme 

apontou um entrevistado: 
 

Um problema que tivemos foi a mão de obra 

escassa, que acabou gerando acúmulo de 

processos. O que fizemos? Estratégia de 

qualificação de servidores no uso de 

ferramentas tecnológicas através de 

capacitações e processos de gestão do 

conhecimento (E1 R1). 

 

Nesse sentido, pode-se relacionar essa 

prática com as competências: a) seleção de 

ideias/projetos; b) pesquisa. Visto que equipes 

com habilidades aprimoradas em treinamentos 

podem selecionar melhor as ideias e projetos, 

além de realizar pesquisas mais robustas e 

assertivas durante o processo de inovação.  

Além disso, é possível estabelecer 

vínculos com as competências: c) ideação; d) 

solução de problemas. Ao passo que com os 

conhecimentos lapidados é possível que os 

integrantes das equipes desenvolvam e 

aperfeiçoem as ideias para implementação da 

inovação e solucionem os problemas com 
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maior celeridade, qualidade e efetividade. 

Outrossim, esta prática pode ser associada 

às competências: e) gestão do conhecimento.- 

diante da possibilidade de disseminar os 

conhecimentos fortalecidos com as 

capacitações feitas. f) gestão dos projetos. g) 

gestão de resultados e impactos - pois com o 

treinamento aprimoram-se as habilidades 

quanto às metodologias apropriadas para as 

variadas situações e quanto aos indicadores 

qualitativos e quantitativos para monitorar os 

resultados das inovações. 

 

5) Estabelecimento de redes formais e 

informais  

 

Com relação à formalização, ou seja, ao 

grau em que os membros e unidades 

organizacionais aderem estritamente as regras 

e procedimentos, Hijal-Moghrabi, Sabharwal e 

Ramanathan (2020) apontam diversos estudos 

que a relacionam negativamente com a 

inovação. Nesse sentido, os autores afirmam 

que a complexidade formal promove uma 

cultura de conformidade e inércia 

organizacional que limitaria a capacidade do 

servidor adotar novos comportamentos e, 

assim, desenvolver projetos inovadores. 

Todavia, tratando-se de organizações 

públicas é imprescindível o rigor formal em 

diversos aspectos, principalmente quanto ao 

cumprimento do princípio da legalidade. 

Nesse sentido, para maior segurança jurídica e 

fortalecimento dos projetos de inovação, 

algumas equipes investigadas neste estudo 

apontaram a importância de leis ou decretos 

que tratam das iniciativas desenvolvidas, 

conforme se verifica nos recortes transcritos a 

seguir: “Nesse sentido, o projeto foi 

regulamentado por meio de portaria publicada 

pelo poder executivo, criando precedentes 

legais para a atividade [...]” (E4 R1). “Em 

outubro/2019, houve a publicação de nova 

Instrução de Serviço estabelecendo os 

procedimentos para acompanhamento e 

supervisão [...] Veio a nova IN e, em 

agosto/2022, a implementação da sua versão 

mais moderna, mais precisa e mais inteligente” 

(E7 R1). 
 

O projeto contou com a participação de 

membros de cada Secretaria Estadual 

relacionada que fizeram estudos e análises que 

culminaram com a publicação do Decreto nº 

53.307, [...], instituidor oficial do Programa. 

Esse possui uma série de atividades integradas 

[...] (E10 R1). 

 

Depreende-se, assim, que a definição dos 

projetos através de normas formais permite a 

estruturação e definição das atribuições de 

cada equipe, relacionando-se, portanto, às 

competências de planejamento de trabalho e 

gestão de projetos.  

As diretrizes normativas possuem 

importância quando analisadas sob o viés da 

valorização e reconhecimento daqueles que 

desenvolvem inovação. Isso porque, segundo 

relatos dos entrevistados, o desenvolvimento 

dos projetos inovadores foi feito 

concomitantemente ao desempenho das 

demais funções, gerando sobrecarga de 

trabalho. Assim, para evitar o desestímulo dos 

membros das equipes que atuam com 

inovação, seria importante a orientação 

legislativa quanto à carga horária, por 

exemplo. 

Em contrapartida, afirma-se que redes 

informais são importantes para viabilizar um 

melhor compartilhamento de informações e 

uma comunicação mais rápida, que repercutem 

no maior envolvimento entre os servidores e, 

assim, geram efeitos positivos na promoção da 

criatividade e inovação (Pam, 2015). Isso 

porque “os hábitos, as rotinas e os costumes 

coletivos que permitem o desenvolvimento de 

novas competências coletivas são construídas 

e negociadas no contexto das interações 

cotidianas informais (Retour & Krohmer, 

2011). 
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No mesmo sentido, a formação de uma 

rede de relacionamento informal, além de 

viabilizar a solução de problemas e a troca de 

informações, possibilita a melhoria do 

desempenho e a satisfação profissional (Costa 

& Melo, 2021) e, assim, o desenvolvimento 

exitoso de projetos de inovação. 

As equipes relataram a realização de 

reuniões regulares e, por vezes, informais, que 

possibilitam trocas de informações e 

contribuições para a tomada de decisões 

colaborativas, imprescindíveis para resultados 

mais eficazes quanto aos processos de 

inovação desenvolvidos. 

Dessa forma, a prática do estabelecimento 

de redes informais se relaciona com as 

competências das estratégias de comunicação, 

gestão de projetos e de resultados, tomada de 

decisão colaborativa e colaboração, visto que 

possibilita a troca de experiências e resolução 

mais célere das demandas. 

Todavia, apesar da informalidade permitir 

um fluxo mais rápido de informações, tem-se 

o risco de se disseminar informações erradas 

(De Lima, Villardi & Rodrigues, 2021) e, 

nesse contexto, as organizações devem 

homologar ferramentas formais para a 

divulgação de informações, conforme se 

verifica no relato: 

 
Adotamos a estratégia de reuniões virtuais, 

utilizando [...] a ferramenta homologada para 

comunicação na Secretaria. Além disso, a 

gente tem um site, que é uma base de 

conhecimento onde a gente apresenta todos os 

processos, tecnologias, modernização e 

também gestão de riscos. E através de lá a 

gente está comunicando tudo que foi decidido, 

tudo que foi definido, as últimas tecnologias 

que estão sendo utilizadas, as capacitações 

internas que a gente faz, então a gente faz isso 

tudo por lá (E1 R1). 

 

Pode-se, ainda, correlacionar tal prática 

com a competência: a) gestão de conhecimento 

- diante da estruturação e disseminação dos 

conhecimentos constituídos pela equipe no 

processo de desenvolvimento da inovação, e 

com a mobilização do ecossistema de 

inovação, em que os colaboradores 

compartilham suas experiências e 

aprendizados importantes para o êxito e 

solução de demandas que precisam ser 

solucionadas no decorrer do projeto inovador. 

Ademais, com o intuito de sintetizar as 

informações tratadas ao longo desta subseção, 

apresenta-se a Figura 2 com uma síntese das 

práticas organizacionais verificadas e 

considerações pertinentes. 

 
Figura 2 

Síntese das práticas organizacionais 

Práticas 

Organizacionais 

Considerações 

Incentivo à 

inovação 

Através dos discursos dos 

gestores, que podem transformar 

a cultura organizacional, ou do 

reconhecimento e da valorização 

das equipes envolvidas. 

Fornecimento de 

suporte 

organizacional 

Por meio da disponibilização dos 

recursos e dados necessários ao 

desenvolvimento do projeto 

inovador e do apoio dos gestores. 

Estabelecimento 

de parcerias 

As parcerias podem ocorrer 

dentro da própria organização, 

entre setores/áreas, ou com 

outras organizações públicas ou 

privadas a fim de potencializar a 

inovação. 

Realização de 

treinamentos e 

capacitações 

Para que as equipes aprimorem 

suas habilidades e 

conhecimentos almejando 

concepção de novas ideias e 

solução dos problemas de forma 

mais célere e eficiente. 

Estabelecimento 

de redes formais e 

informais 

Tendo em vista que aspectos 

formais se mostraram 

importantes em algumas 

situações, a exemplo da 

segurança para o projeto 

inovador a ser desenvolvido, e, 

em outros contextos se percebeu 

a necessidade de tornar as 

relações mais dinâmicas, como o 

emprego de meios de 

comunicação informais. 

Fonte: Elaboração própria (2023). 
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Com o objetivo de melhor visualização 

das correlações desenvolvidas a partir dos 

dados coletados nesta pesquisa entre as 

práticas organizacionais e as competências 

coletivas voltadas à inovação em organizações 

públicas brasileiras, apresenta-se na figura 3. 

 

Considerações Finais 
 

A partir dos resultados analisados, 

chegou-se às seguintes práticas: (i) incentivo à 

inovação, através dos discursos dos gestores e 

do reconhecimento e valorização das equipes 

envolvidas; (ii) fornecimento de suporte 

organizacional, por meio da disponibilização 

dos recursos e do apoio dos gestores; (iii) 

estabelecimento de parcerias, 

intraorganizacionais ou com outras 

organizações públicas ou privadas; (iv) 

realização de treinamentos e capacitações e (v) 

estabelecimento de redes formais e informais. 

Percebe-se, então, que no setor público, há 

fatores que impulsionam ou dificultam as 

inovações e, assim, as práticas e competências 

voltadas ao desenvolvimento de projetos 

inovadores precisam ser desenvolvidas. E, 

como colocado por Rodrigues (2021), esses 

projetos só acontecerão em maior escala e 

impacto se houver uma mudança cultural geral 

com força relevante, nos diversos níveis e tipos 

de organizações. 

Com base nos resultados encontrados 

percebe-se que as competências, que são 

componentes subjetivos não identificáveis 

diretamente, tornam-se perceptíveis através do 

comportamento das pessoas e das equipes. E 

que estas são passíveis de mobilização e 

promoção através das práticas 

organizacionais. Em outras palavras, as 

práticas organizacionais podem estimular ou 

desencorajar as competências – novas, em 

desenvolvimento ou já consolidadas – por se 

configurar como elemento que causa uma 

influência de caráter dual na relação das 

competências com a inovação. 
 

Figura 3 

Relações entre práticas organizacionais e 

competências coletivas 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2023). 

 

A partir das discussões e análises 

desenvolvidas, considera-se que a pesquisa 

avançou ao aprofundar os estudos pertinentes 

às competências coletivas relacionadas à 

inovação, reforçando o modelo proposto por 

Montezano (2021). Além disso, ressalta-se a 

relevância quanto às relações desenvolvidas 

entre os construtos investigados, não 

visualizadas em pesquisas anteriores, e a 

possibilidade de contribuir para outros estudos 

acadêmicos envolvendo as competências 

coletivas que viabilizem o êxito dos projetos 

inovadores, bem como o aprofundamento das 
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práticas organizacionais a eles relacionadas.  

Ademais, quanto à contribuição prática, a 

identificação das práticas organizacionais 

associadas às competências coletivas voltadas 

à inovação viabiliza a transformação e 

aplicação por organizações públicas no 

contexto das atividades profissionais a fim de 

desenvolver melhorias nos procedimentos, 

processos e serviços públicos, atendendo as 

demandas da sociedade com maior celeridade, 

eficiência e qualidade. 

Para isso, recomenda-se que as 

organizações do setor público empreendam 

práticas mobilizadas para o desenvolvimento 

de competências coletivas para inovação no 

setor público, a exemplo de: 

a) Distribuição das atividades entre os 

servidores dos setores evitando atribuir tarefas 

específicas para cada membro da equipe para 

que se promova comunicação entre os 

servidores e viabilize o desenvolvimento de 

competências coletivas;  

b) Realização de treinamentos e 

programas de capacitação a fim de qualificar o 

quadro de pessoal das organizações, tendo em 

vista que as competências individuais 

potencializam as coletivas; 

c) Distribuição dos servidores nas 

funções e setores levando-se em consideração 

os perfis e capacidades dos servidores, o que 

viabiliza estímulo à construção coletiva de 

saberes; 

d) Atenção à estrutura física das salas e 

disposição de móveis e equipamentos para que 

favoreçam a comunicação entre os servidores 

e a tomada de decisão de modo colaborativo; 

e) Discurso de incentivo à inovação por 

parte dos gestores e desenvolvimento de 

sistema de incentivos que possa motivar os 

servidores e equipes a desenvolverem projetos 

inovadores, definindo-se carga horária para 

esses ou concedendo-se gratificações; 

f) Apoio institucional, com fornecimento 

de recursos (orçamento, prazos, pessoas, 

informações, tecnologias), e a disponibilidade 

da organização em auxiliar as equipes sempre 

que for demandada; 

g) Estabelecimento de parcerias com 

organizações públicas e privadas e a 

valorização da participação da sociedade civil 

a fim de viabilizar mudanças e inovações nos 

produtos e processos organizacionais; 

h)  Realização de reuniões regulares e 

adoção de redes informais que viabilizem um 

melhor compartilhamento de informações e 

maior envolvimento entre os servidores. 

Nesse sentido, sob a perspectiva social, a 

pesquisa pode contribuir para estimular 

equipes de trabalho a desenvolverem 

competências inovativas e para possibilitar 

melhor desempenho das organizações 

públicas, através da adoção de práticas 

voltadas à inovação, colaborando para 

melhorias quando à eficiência e qualidade na 

prestação dos serviços e no desenvolvimento 

de processos e procedimentos organizacionais. 

Quanto às limitações da pesquisa destaca-

se que não foi possível coletar dados através de 

maior quantidade de entrevistas, em virtude 

dos possíveis fatores: (i) dificuldade de 

contactar os integrantes das equipes devido ao 

não fornecimento de dados e informações 

pessoais por parte das organizações ou à 

retirada da equipe premiada em virtude de 

nova carreira profissional; e (ii) 

indisponibilidade de tempo dos que trabalham 

com inovação e, cumulativamente, ocupam 

cargos com diversas atribuições e 

responsabilidades.  

Como recomendação para pesquisas 

futuras, sugere-se: a) o aprofundamento 

quanto ao estudo das práticas organizacionais 

que viabilizem as competências coletivas; b) 

validar qualitativa e quantitativamente as 

práticas organizacionais que viabilizem as 

competências coletivas, a fim de estabelecer 

um rol de práticas validadas que promovam 

inovações e consequentes melhorias em 
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organizações de esferas de poder distintas, 

com frentes de atuação diversas e que 

desenvolvem projetos de inovação 

característicos; c) identificar comportamentos 

derivados das competências coletivas em um 

contexto de inovação e d) identificar variáveis 

que influenciam as práticas e competências 

coletivas (tipo de organização, tipo de 

inovação, tempo de experiência da equipe 

atuando junto). 
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